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ESTADO DE GOIÁS

COMISSÃO DE ELABORAÇÃO DOS ÍNDICES DE DISTRIBUIÇÃO DO ICMS

SECRETARIA EXECUTIVA



Resolução Coíndice nº 13, de 18 de maio de 2000

(DOE de 23 de maio de 2000)

Dispõe sobre o pagamento das diferenças determinadas judicialmente a serem creditadas aos Municípios que  especifica.

A COMISSÃO DE ELABORAÇÃO DOS ÍNDICES DE DISTRIBUIÇÃO DO ICMS – COÍNDICE/ICMS, instituída pela Lei n.º 11.242, de 3 de junho de 1990, no uso das atribuições estabelecidas no artigo 2º do seu Regimento Interno aprovado pelo Decreto nº 3.593, de 20 de fevereiro de 1991, 

considerando que o art. 3º, § 3º, da Lei Complementar n.º 63/90 determina a aplicação do IPM em cada exercício a partir de 1º dia do ano imediatamente seguinte ao de sua apuração; 

considerando decisão proferida pelo Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, nos autos do Mandado de Segurança nº 9075-7/101(199902162186), impetrado pelo município de Cachoeira Dourada, relativo ao Valor Adicionado da UHE de Cachoeira Dourada,

considerando decisão proferida pelo Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, nos autos do Mandado de Segurança nº 200000137140, impetrado pelo município de Rio Verde e Outros, relativo ao Valor Adicionado no ano de 1998,

R E S O L V E:

Art. 1º -  Com fundamento nos Arts. 1º e 5º da Lei Complementar nº 63, de 11 de janeiro de 1990, o Banco do Estado de Goiás S.A. efetuará o pagamento de que trata esta Resolução aos Municípios de Cachoeira Dourada, Rio Verde, Pires do Rio, Quirinópolis e Goianésia.

Art. 2º – Os repasses serão creditados, em única parcela, na Conta de Participação dos Municípios mencionados no artigo anterior, devendo considerar para efeito de cálculo o período de 1º de janeiro à 28 de março do corrente ano.

Parágrafo Único – Excepcionalmente, considerar-se-á para o Município de Cachoeira Dourada o período de 1º de janeiro à 22 de fevereiro de 2000.

Art. 3º - O Banco do Estado de Goiás S.A. adotará as seguintes providências: 

I – calculará as diferenças verificadas entre os valores repassados a menor,  observando os índices praticados no decorrer dos períodos constantes do art. 2º e seu parágrafo único.

II – relativamente a cada município a que é devida a diferença, considerar-se-ão as variações decorrentes dos índices praticados por ocasião da vigência dos mesmos aprovados pelo Decreto nº 5.161, de 30 de dezembro de 1999, da Resolução  nº 010, de 11 de janeiro de 2000 e da Resolução nº 011, de 23 de fevereiro de 2000.

III – Os  valores apurados para cada município serão atualizados monetariamente, acrescidos de juros de mora de 1% (um por cento) por mês ou fração de atraso.

Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.
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